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RESUMO – Muitas ações vêm sendo desenvolvidas em prol dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro do autista (TEA), altas habilidades/superdotação. Porém, essa caminhada ainda deixa muito a desejar no que tange a aprendizagem desse público. Na busca por tentar entender o porquê apesar das políticas públicas o atendimento educacional especializado AEE, ofertado a esses estudantes ainda não acontece (na maior parte) de forma a desenvolver o potencial de todos os alunos, a sua participação e aprendizagem garantindo assim o direito à educação a todos. Para tanto foi feito um estudo antes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva para saber como se dá o fazer pedagógico do AEE. O estudo teve como foco entender o que é proposto para os alunos com necessidades específicas no atendimento educacional. 
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1 INTRODUÇÃO


Diversos esforços foram e ainda estão sendo feitos para que de fato a educação especial surta os efeitos propostos nas políticas públicas, para tanto há uma preocupação maior voltada para o responsável pela a aprendizagem desses alunos, o professor. 


O interesse por essa investigação surgiu inicialmente por motivos pessoais.  Em um segundo momento por uma preocupação de se buscar respostas para entender o porquê esse serviço apesar das políticas públicas, ainda acontece de forma segregada.


 Posteriormente após leituras realizadas sobre o tema e com o estudo das disciplinas notei que este serviço acontece de forma isolada, ou seja, sala de recursos multifuncionais é um ambiente e sala regular é outro ambiente, não há interrelação entre ambos.


Entre os documentos estudados foi possível perceber que apesar das políticas públicas terem garantidos benefícios o serviço do AEE ainda ocorre de forma errônea, que fique claro que não é por falta de boa vontade, e sim por falta de informação aos professores. Nessa preocupação de garantir a efetivação da inclusão escolar a Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação (MEC/SEESP) lançou o programa de implantação de Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) (BRASIL, 2010a).


O Documento orientador do Programa Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais veio para:

Atender a necessidade de promover condições de acesso, participação e aprendizagem dos estudantes público alvo da educação especial no ensino regular, possibilitando a oferta do atendimento educacional especializado de forma complementar ou suplementar a escolarização (BRASIL, 2010a, p. 3). 


De acordo com o documento, no contexto das políticas públicas para o desenvolvimento inclusivo da escola se insere a organização das salas de recursos multifuncionais, com a disponibilização de recursos e de apoio pedagógico para o atendimento as especificidades educacionais dos estudantes público alvo da educação especial matriculados no ensino regular. 


Ao se falar em atendimento educacional especializado conforme o decreto 7611 de 11 de dezembro de 2011 fica claro a importância do profissional responsável por esse atendimento, pois ele é incumbido por complementar ou suplementar a formação desses estudantes, através de um conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente (BRASIL, 2011). 


O mesmo decreto garante apoio técnico e financeiro para a formação continuada dos professores, formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a educação na perspectiva da educação inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e na criação de vínculos interpessoais.


Como pode ser percebida, a educação especial teve vários avanços, porém, o AEE, como dito anteriormente ainda deixa a desejar. Para tanto, esse estudo procurou achar respostas para entender o porquê esse atendimento ainda acontece de forma segregada.

2 DESENVOLVIMENTO 
2.1 Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva

A educação especial na perspectiva da educação inclusiva surge em um momento que se começa a pensar no desenvolvimento de um potencial humano a ser explorado e alcançado. Por muitos anos as políticas que surgiram e que embasaram a educação especial não se preocuparam em organizar um atendimento especializado que considerasse as singularidades de aprendizagens desses alunos. 

O que de fato veio para impulsionar a educação especial em uma perspectiva inclusiva foi a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) que tem por objetivo:

[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacional especializado; formação de professores para o atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial na implementação das políticas públicas (BRASIL, 2008, p. 10)

Partindo dessa perspectiva inclusiva, a educação especial passa a constituir a proposta pedagógica da escola, definindo o seu público-alvo os alunos com deficiência, transtornos do espectro do autista e altas habilidades/superdotação. Nestes casos e outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às necessidades educacionais especiais desses alunos (BRASIL, 2008).

O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização:
I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos;

II – matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola ou de outra escola;

III – cronograma de atendimento aos alunos;

IV – plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas;

V – professores para o exercício da docência do AEE;

VI – outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente às atividades de alimentação, higiene e locomoção;

VII – redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que maximizem o AEE. (Resolução Nº 4, de 2 DE outubro de 2009, p.2).

De fato, todas essas mudanças corroboram para um ensino que ainda se organiza incorretamente, para uma tentativa de potencializar a capacidade dessas pessoas de modo que o déficit, a falha, e a falta fiquem relegados, para evidenciação do potencial humano como ponto de partida e premissa singular (DAMÁZIO, no prelo, 2018, p.1). 

Para que essas mudanças garantidas na PNEE – EI (BRASIL, 2008) surta efeito, o professor do AEE utilizará estratégias teórico-metodológicas diferenciadas daquelas aplicadas usualmente em sala de aula, priorizando a exploração do lúdico e da criatividade sem se tratar, portanto, de reforço escolar, apesar das atuações da educação especial ao longo dos anos terem deixado margem para isso (ARAÚJO; FRATARY; SANTOS, s.a., p.  2)
A educação especial oferece alguns serviços, dentre eles será evidenciado neste trabalho o AEE, que é o atendimento educacional especializado, um serviço da educação especial que tem por meta oferecer aos alunos público alvo da educação especial um atendimento que o ajude na eliminação das barreiras para a plena participação dos alunos, desenvolvendo sua autonomia e independência dentro e fora da escola, considerando as suas necessidades especificas (BRASIL, 2008).

Esse atendimento se destina aos seguintes públicos de acordo com a Política:

Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação com diversas barreiras podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil. Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. Também apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse. Dentre os transtornos funcionais específicos estão: dislexia, disortográfica, disgrafia, discalculia, transtorno de atenção e hiperatividade, entre outros (BRASIL, 2008, p.11).

Apesar de a política categorizar esse público a PNEE – EI (BRASIL, 2008) ressaltava que as pessoas se modificam continuamente transformando o contexto no qual se insere. Esse dinamismo exige uma atuação pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, enfatizando a importância de ambientes heterogêneos que promovam a aprendizagem de todos os alunos (BRASIL, 2008).

A educação desses alunos, a partir de uma perspectiva inclusiva, vai do nível básico ao superior de ensino (DAMÁZIO, no prelo, 2018, p.6). Na educação infantil o AEE se expressa por meio de serviços de intervenção precoce que objetivam aperfeiçoar o processo de desenvolvimento e aprendizagem em interface com os serviços de saúde e assistência social (BRASIL, 2008).

Na modalidade de educação de jovens e adultos e educação profissional, as preocupações se voltam para as ações que possibilitam a ampliação de oportunidades de escolarização, formação para a inserção no mundo do trabalho e efetiva participação social (BRASIL, 2008).

Já na educação indígena, do campo e quilombola deve assegurar que os recursos, serviços e atendimento educacional especializado estejam presentes nos projetos pedagógicos construídos com base nas diferenças socioculturais desses grupos (BRASIL, 2008).

E para finalizar a educação superior. A transversalidade da educação especial se efetiva por meio de ações que promovam o acesso, a permanência e a participação dos alunos. Estas ações envolvem o planejamento e a organização de recursos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que envolvem o ensino, a pesquisa e a extensão (BRASIL, 2008).

Como vimos, em todas as etapas e modalidades da educação básica, o atendimento educacional especializado é organizado para apoiar o desenvolvimento dos alunos, constituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino e deve ser realizado no turno inverso ao da classe comum, na própria escola ou centro especializado que realize esse serviço educacional (BRASIL, 2008). 

Para as autoras Araújo, Fratari e Santos (s.a, p.5).

Embora esses alunos tenham garantidos a sua matrícula no sistema comum de ensino, eles não são identificados e nem suas necessidades são atendidas de forma integral tanto em função da falta de formação dos profissionais para conhecimento de como atuar com os mesmos como pela própria estrutura organizacional da escola que ainda dificulta o desenvolvimento de ações pautadas numa perspectiva de educação inclusiva (ARAÚJO; FRATARI; SANTOS, s.a., p. 5). 

Esperamos que esse quadro possa ser revertido, a partir da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva que delineou como esse atendimento deva acontecer delimitando as funções do AEE, definindo seu lócus e sua aplicação. Apesar de tantos direcionamentos que vieram com a PNEE – EI (BRASIL, 2008) as dúvidas sempre irão surgir, pois não há um molde pronto para lidar com nenhuma criança, elas são e serão sempre singulares, únicas, independentes de com ou sem necessidades específicas. 

1. 2 Atendimento Educacional Especializado 

Uma das inovações trazidas pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) é o Atendimento Educacional Especializado - AEE, um serviço da educação especial que "[...] identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade, que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas" (BRASIL, 2008, on-line). 

Esse atendimento segundo as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial, deve ser ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

A educação especial se realiza em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, tendo o AEE como parte integrante do processo educacional. Agindo neste serviço, o AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem (BRASIL, 2009a). 

O artigo Quatro da Diretriz define os alunos público alvo do AEE:

I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial.

II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação.

III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade (BRASIL, 2009a, on-line). 

O espaço destinado para que o AEE seja realizado deve ser prioritariamente na: 

Sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios (BRASIL, 2009a, on-line).

Ao chegar à escola o aluno é recebido pelo profissional do AEE, será este docente juntamente com os demais professores do ensino regular, com a participação das famílias e em conjunto com os demais serviços setoriais de saúde, da assistência social, entre outros profissionais que se fizerem necessários que serão os responsáveis pela elaboração e a execução do plano do AEE (BRASIL, 2009a).

A partir desse plano o professor do AEE irá identificar as necessidades e habilidades de cada criança por meio desse plano, a partir dele o profissional irá propor formas de eliminação das barreiras existentes no ambiente (BRASIL, 2015).

Como é percebido, o professor do AEE é encarregado de várias atribuições:

1. Elaborar, executar e avaliar o Plano de AEE do aluno, contemplando: a identificação das habilidades e necessidades educacionais específicas dos alunos; a definição e a organização das estratégias, serviços e recursos pedagógicos e de acessibilidade; o tipo de atendimento conforme as necessidades educacionais específicas dos alunos; o cronograma do atendimento e a carga horária, individual ou em pequenos grupos; 2. Programar, acompanhar e avaliar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade no AEE, na sala de aula comum e nos demais ambientes da escola; 3. Produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis, considerando as necessidades educacionais específicas dos alunos e os desafios que estes vivenciam no ensino comum, a partir dos objetivos e das atividades propostas no currículo; 4. Estabelecer a articulação com os professores da sala de aula comum e com demais profissionais da escola, visando a disponibilização dos serviços e recursos e o desenvolvimento de atividades para a participação e aprendizagem dos alunos nas atividades escolares; bem como as parcerias com as áreas intersetoriais; Orientar os demais professores e as famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno de forma a ampliar suas habilidades, promovendo sua autonomia e participação; 6. Desenvolver atividades próprias do AEE, de acordo com as necessidades educacionais específicas dos alunos: ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras para alunos com surdez; ensino da Língua Portuguesa escrita para alunos com surdez; ensino da Comunicação Aumentativa e Alternativa – CAA; ensino do sistema Braille, do uso do soroban e das técnicas para a orientação e mobilidade para alunos cegos; ensino da informática acessível e do uso dos recursos de Tecnologia Assistiva – TA; ensino de atividades de vida autônoma e social; orientação de atividades de enriquecimento curricular para as altas habilidades/superdotação; e promoção de atividades para o desenvolvimento das funções mentais superiores (BRASIL, 2010b, p. 4-5). 

Além dessas atribuições, o professor deve saber que no atendimento do aluno com surdez ele precisa saber Libras – Língua Brasileira de Sinais, já no atendimento da pessoa com cegueira precisa saber Braille, e assim por diante. Dessa forma, o professor do AEE tem atribuições específicas que passam pelo atendimento, elaboração de recursos, articulação com os professores da sala de aula e da escola, dentre outros, de acordo com a Resolução CNE/CEB nº 4 de 2009 (BRASIL, 2009b).

Para as autoras Araújo; Frateri e Santos (s.a., p. 12) tanto o professor da sala regular quanto o professor da sala de AEE devem em seu planejamento propiciar condições favoráveis à aprendizagem, desenvolvimento e realização do potencial de seus alunos levando em conta os saberes e encorajando talentos, competências e habilidades em seus diversos graus e níveis de abstração.

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacional especializado, aprofunda o caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação especial (BRASIL, 2008, p. 11).

Para tanto, as atribuições do profissional que irá trabalhar na sala de recursos multifuncionais não são poucas, para que todo esse trabalho funcione ele precisa estar sempre se atualizando em formações continuadas e em constantes diálogos com toda a equipe da escola e com os setores que ajudarão nas ações intersetoriais.

1.1 Sala de Recursos Multifuncionais

As salas de recursos multifuncionais é um ambiente da escola dotada de equipamentos para apoiar a organização e oferta do atendimento educacional especializado - AEE aos estudantes com deficiência, transtornos do espectro do autismo e altas habilidades/superdotação, matriculados no ensino regular (BRASIL, 2010a). 

Figura 1 - salas de recursos multifuncionais
[image: image1.emf]
Fonte: Brasil (MEC, SECAD, 2010a, p. 1).

Figura 2- salas de recursos multifuncionais

[image: image2.emf]
Fonte: Brasil (MEC, SECAD (2010a, p. 1).

A implantação das Salas de Recursos Multifuncionais segundo o Documento Orientador do Programa Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais atende a necessidade histórica da educação brasileira de promover as condições de acesso, participação e aprendizagem dos estudantes público alvo da educação especial no ensino regular, possibilitando a oferta do atendimento educacional especializado de forma complementar ou suplementar à escolarização (BRASIL, 2010a).
Com o objetivo de ampliar o atendimento aos alunos e apoiar as redes públicas de ensino e os municípios o MEC, através da Portaria nº 13 de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007) (b), instituiu o Programa de Implantação das SRM. Para que a escola receba a SRM deve/deverá informar no censo a quantidade de alunos da Educação Especial matriculados, é claro que em contrapartida precisa ser disponibilizado um professor de AEE para esta sala que estará sendo encaminhada, conforme Decreto nº 7611 de 2011 (BRASIL, 2011).

Art. 5o A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino dos Estados, Municípios e Distrito Federal, e a instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de ensino regular.

§ 1o As instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos de que trata o caput devem ter atuação na educação especial e serem conveniadas com o Poder Executivo do ente federativo competente.

§ 2o O apoio técnico e financeiro de que trata o caput contemplará as seguintes ações:

I - aprimoramento do atendimento educacional especializado já ofertado;

II - implantação de salas de recursos multifuncionais;[...] § 3o As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado (BRASIL, 2011, p. 10 e 11).

O espaço destinado para que o AEE seja realizado, deve ser prioritariamente na: 

Sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios (BRASIL, 2009a, p. 2).

Nestas salas os alunos podem ser atendidos individualmente ou em pequenos grupos, sendo que o número de alunos por professor no AEE deve ser definido, levando-se em conta, fundamentalmente, o tipo de necessidade educacional que apresentam. 

Para as autoras Araújo, Fratery e Santos (s.a. p, 26), essas salas de recursos devem proporcionar a criação em todos os estilos e características das habilidades e necessidades educacionais especificas que esses alunos possam apresentar.

No contexto da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, o Programa objetiva: 

• Apoiar a organização da educação especial na perspectiva da educação inclusiva; 

• Assegurar o pleno acesso dos estudantes público alvo da educação especial no ensino regular em igualdade de condições com os demais estudantes; 

• Disponibilizar recursos pedagógicos e de acessibilidade às escolas regulares da rede pública de ensino; 

• Promover o desenvolvimento profissional e a participação da comunidade escolar. 

Para atingir tais objetivos, o MEC/SECADI realiza as seguintes ações: 

• Aquisição dos recursos que compõem as salas; 

• Informação sobre a disponibilização das salas e critérios adotados; 

• Monitoramento da entrega e instalação dos itens às escolas; 

• Orientação aos sistemas de ensino para a organização e oferta do AEE; 

• Cadastro das escolas com sala de recursos multifuncionais implantadas; 

• Promoção da formação continuada de professores para atuação no AEE; 

• Publicação dos termos de Doação; 

• Atualização das salas de recursos multifuncionais implantadas pelo Programa; 

• Apoio financeiro, por meio do PDDE Escola Acessível, para adequação arquitetônica, tendo em vista a promoção de acessibilidade nas escolas, com salas implantadas.

Fica a cargo dos gestores dos sistemas de ensino definir quanto à implantação das salas de recursos multifuncionais, o planejamento da oferta do AEE e a indicação das escolas a serem contempladas, conforme as demandas da rede, atendendo os seguintes critérios do Programa: 

a) Contemplar, no Projeto Político Pedagógico - PPP da escola, a oferta do atendimento educacional especializado, com professor para o AEE, recursos e equipamentos específicos e condições de acessibilidade; 

b) Construir o PPP considerando a flexibilidade da organização do AEE, realizado individualmente ou em pequenos grupos, conforme o Plano de AEE de cada aluno; 

c) Matricular, no AEE realizado em sala de recursos multifuncionais, os alunos público alvo da educação especial matriculados em classes comuns da própria escola e os alunos de outra(s) escola(s) de ensino regular, conforme demanda da rede de ensino; 

d) Registrar, no Censo Escolar MEC/INEP, a matrícula de alunos público alvo da educação especial nas classes comuns; e as matriculas no AEE realizado na sala de recursos multifuncionais da escola; 

e) Efetivar a articulação pedagógica entre os professores que atuam na sala de recursos multifuncionais e os professores das salas de aula comuns, a fim de promover as condições de participação e aprendizagem dos alunos; 

f) Estabelecer redes de apoio e colaboração com as demais escolas da rede, as instituições de educação superior, os centros de AEE e outros, para promover a formação dos professores, o acesso a serviços e recursos de acessibilidade, a inclusão profissional dos alunos, a produção de materiais didáticos acessíveis e o desenvolvimento de estratégias pedagógicas; 

g) Promover a participação dos alunos nas ações intersetoriais articuladas junto aos demais serviços públicos de saúde, assistência social, trabalho, direitos humanos, entre outros (BRASIL, 2010a).

Segundo Alves (2015, p. 10), estas salas contam com diferentes recursos adequados para atenderem as especificidades dos alunos, bem como estenderem o uso destes para a sala de aula comum. Para isso, tanto os alunos como os professores precisam saber fazer uso destes recursos.

3 CONCLUSÃO
Podemos observar a partir dos estudos nos documentos do MEC que a educação especial especificamente o fazer pedagógico do AEE que é o tema principal deste trabalho traçou por muito tempo vários caminhos. Esses caminhos foram trilhados através de políticas públicas de cada época, ou seja, de cada contexto histórico. 

Através desses documentos foi possível perceber que apesar das leis terem delineados os caminhos a serem percorridas, ainda precisa acontecer mudanças de posturas dos envolvidos nessa tarefa.  Para ALVES (2015), os dispositivos legais estão postos, as diretrizes a serem seguidas definidas, mas para além do que o papel vê, há que se pensar e refletir sobre quem executará, quem construirá, quem implementará e quem oportunizará essas mudanças. O ser humano. E para isto, requer mudança de valores, concepções e atitudes.

Para tanto, os professores comuns e os da Educação Especial precisam se envolver para que seus objetivos específicos de ensino sejam alcançados, compartilhando um trabalho interdisciplinar e colaborativo (SEESP MEC, 2010, p. 15). 

Nas ações sugeridas pela professora Marlene Damázio fica claro o quanto o trabalho do professor do AEE precisa ser colaborativo com os professores das classes comuns. Nessas ações evidenciam se a preocupação de uma inter-relação entre várias pessoas que podem e devem ajudar no processo de desenvolvimento desses alunos, haja visto que é preciso que tenha uma entrega, não só do profissional do AEE, mas uma entrega de toda a equipe escolar ao qual sejam receptivas, que baixem suas guardas, doando-se a novas experiências sem resistência. Assim, fica claro que a diferença não se faz somente de políticas públicas, mas sim de pessoas engajadas e compromissadas com o outro: O SER HUMANO. 


É visto que a pesquisa contribui de forma a nortear o trabalho do professor do AEE. Porém, é preciso investigar se de fato essas ações serão utilizadas como pretendemos que seja e se de fato irão contribuir para o fazer pedagógico do AEE. 
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